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Ata da décima nona Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos dezenove dias do mês de junho, do ano de dois mil e vinte e três, às dezoito horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vereador Luís Gustavo Barbosa Tardioli, secretariado pelo Vereador Mayke Kewin de Oliveira, presentes também os Vereadores: Rosângela Bernardo Manoel, Ronaldo Valenciano, Elivelto Russo, João Paulo Ferreira, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Márcia Sebastiana Campos Riças e Beatriz Aparecida Valini. Todos presentes. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas: Protocolo:3339/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 75/2023, assunto: informa que o Requerimento nº 21/2023 foi encaminhado à Secretaria Municipal de Obras, recebida em 16/06/2023. Protocolo:3340/2023, autor: Caixa Econômica Federal, tipo: E-mail - sn, assunto: Encaminhamento de cópia de Notificação de Tomada de Contas Especial ao Poder Legislativo, comunicando que em 14/06/2023 foi notificado o Sr. Douglas Ávila Moreira, em decorrência de paralisação do objeto contratual, estando sem evolução há 191 dias, sem movimentação financeira há mais de 360 dias e que o valor imputado, decorrente de responsabilização, até a data de 14/06/2023, perfaz o montante de R$39.718,99., recebida em 19/06/2023. Protocolo:3341/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3061/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 19/06/2023. Protocolo:3342/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3062/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 19/06/2023. Protocolo:3343/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3063/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 19/06/2023. Protocolo:3344/2023, autor: Câmara Municipal de Boa Esperança - MG, tipo: E-mail - sn, assunto: encaminha Moção de Repúdio sobre as instalações de praças de pedágio na Região Sul Mineira, recebida em 19/06/2023. Protocolo:3345/2023, autor: Marcelo Di Giuseppe, tipo: E-mail - sn, assunto: encaminha exemplar de livro Você não entende nada de Pesquisas Eleitorais, a venda em plataforma digital, recebida em 19/06/2023. Protocolo:3346/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3064/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 19/06/2023. Protocolo:3347/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3065/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 19/06/2023. Protocolo:3348/2023, autor: Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Areado - SEMPRE, tipo: Ofício - 06/2023, assunto: responde ao Ofício 64/2023, referente aos Projetos de Lei nºs 69 e Complementar 03/2023, recebida em 19/06/2023. Protocolo:3349/2023, autor: Escola Estadual João Lourenço, tipo: Convite - sn, assunto: Convite para conversa sobre Cultura e Festas Culturais de Areado, no dia 22/06/2023, recebida em 19/06/2023. EXPEDIDAS: Protocolo:1425/2023, Destino: Vereadora Beatriz Aparecida Valini, tipo: OFÍCIO - 61/2023, assunto: informa que a Câmara Municipal não possui legitimidade para conceder conteúdo de decisão judicial, expedida em 30/05/2023. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105 e 106/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.702, de 20 de dezembro de 2002, que Concede contribuições financeiras”, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”” e “Altera a Lei nº 1.702, de 20 de dezembro de 2002, que Concede contribuições financeiras”. Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Mayke Kewin de Oliveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Parecer, única discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 98/2023, que “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 98/2023, que “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, enviado pela Mensagem nº 57/2023. A Assessoria Jurídica concluiu pela LEGALIDADE da matéria e estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 98/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 98/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocado em única votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 98/2023 foi aprovado por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nº 54, 55 e 56/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, enviados pela Mensagem nº 31/2023.  Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 54, 55 e 56/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, enviados pela Mensagem nº 31/2023. A Assessoria Jurídica concluiu pela LEGALIDADE da matéria e estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 54, 55 e 56/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 54, 55 e 56/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 54, 55 e 56/2023 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 73, 74, 75 e 76/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”” e “Altera a Lei nº 1.702, de 20 de dezembro de 2002, que Concede contribuições financeiras”, enviados pela Mensagem nº 45/2023. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 73, 74, 75 e 76/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”” e “Altera a Lei nº 1.702, de 20 de dezembro de 2002, que Concede contribuições financeiras”, enviados pela Mensagem nº 45/2023. A Assessoria Jurídica concluiu pela LEGALIDADE da matéria e estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 73, 74, 75 e 76/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Coloco em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 73, 74, 75 e 76/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 73, 74, 75 e 76/2023 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 79 e 80/2023, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 79 e 80/2023, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, enviados pela Mensagem nº /2023. A Assessoria Jurídica concluiu pela LEGALIDADE da matéria e estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 79 e 80/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 79 e 80/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 79 e 80/2023 foram aprovados por 8 votos.  Não havendo nada a mais para tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de todos e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes.
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